
Acesse o PDF da Sinopse de Notícias no   site da 7ª CCR   e na   Intranet  

Quinta-feira
(03/05)

Manchetes

UOL: Tiroteio entre policiais e criminosos na favela Cidade de Deus fecha via expressa do
Rio
G1: Milícia do Rio controla associação de moradores e quer indicar candidato a deputado 
federal
G1: Interventor publica decreto que altera estrutura de penitenciárias e presos da Lava 
Jato podem ir para Bangu
Amazonas Atual: Amazonas tem 2.425 presos provisórios, quase 70% da população 
carcerária
Estadão: PF tenta evitar que PCC se organize no interior do Paraná 
Portal Brasil: Força Nacional vai apoiar ação da Polícia Federal na Amazônia

Síntese das principais notícias

Controle Extern  o  

Apoio de FN: Portal Brasil noticia que a Força Nacional de Segurança Pública poderá 

atuar em atividades de prevenção e repressão a crimes na região da fronteira amazônica. 

A autorização do Ministério Extraordinário da Segurança Pública foi publicada em portaria 

na última quarta-feira (2) no Diário Oficial da União. O apoio à Polícia Federal será de 6 

meses, com possibilidade de prorrogação. A colaboração será no policiamento ostensivo, 

em fiscalização e prevenção aos crimes. O número de agentes a ser disponibilizado será 

definido pelos órgãos envolvidos.

Milícia no controle: Investigações da Polícia Civil do Rio de Janeiro mostram que 

integrantes da milícia que atua na Zona Oeste da cidade influenciam também na eleição 

da associação de moradores e até pensam em lançar candidatos a deputado federal nas 

eleições, como mostrou reportagem exibida pelo RJTV na última quarta-feira (2). A Polícia

Civil teve acesso a áudios que mostram o planejamento dos milicianos nessa área. As 

interceptações foram feitas com autorização judicial. Notícia do G1.
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Ações de controle: O Paraná, Estado no qual a facção criminosa Primeiro Comando da 

Capital (PCC) é mais atuante no País, tem sido alvo de constantes ações da Polícia 

Federal para tentar impedir que a organização criminosa criada em São Paulo se enraíze 

mais. Em Cascavel, no oeste paranaense, onde dois agentes penitenciários foram 

assassinados nos últimos dois anos por criminosos ligados ao PCC, o delegado-chefe da 

PF, Marco Smith, falou sobre as ações que estão sendo realizadas. Para ele, os 

confrontos constantes e efetivos, trazem cada vez mais risco não só para a polícia, mas 

também para o Judiciário e para o Ministério Público. Notícia do Estadão.

Apreensão de celulares: A Polícia Federal (PF) cumpre mandados de busca e 

apreensão de aparelhos celulares nos estados do Pará, Rio de Janeiro e Goiás. A ação 

faz parte de uma nova fase das investigações sobre a chacina de Pau D'Arco, em que 

dez trabalhadores rurais foram mortos na fazenda Santa Lucia, em maio de 2017. A 

principal linha de investigação é de que não houve confronto e sim execução. De acordo 

com a denúncia do Ministério Público do Pará (MPPA), no dia 24 de maio de 2017 um 

grupo de policiais civis e militares teriam atirado contra trabalhadores rurais suspeitos de 

envolvimento na morte de um segurança da fazenda, em abril de 2017. Notícia do G1.

Tiroteio: UOL informa que criminosos e policiais trocaram tiros na manhã desta quinta-

feira (3) na favela Cidade de Deus, na zona oeste do Rio de Janeiro. O tiroteio provocou o

fechamento total da Linha Amarela, uma das principais vias expressas do Rio. O tiroteio 

começou quando policiais militares do Comando de Operações Especiais entraram na 

favela para realizar uma operação de combate ao tráfico de drogas. Eles foram recebidos 

a tiros por membros do crime organizado.

Sistema Prisional

Avaliação do CNJ: Diário Indústria e Comércio informa que aconteceu, em Manaus, 

uma visita de representantes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para inspeção do 

Centro de Detenção Provisória Feminina. De acordo com o desembargador Sabino 

Marques, durante a atividade, Andremara dos Santos, gerente do Cadastro Nacional de 

Presas Grávidas ou Lactantes do CNJ, fez algumas recomendações à Secretaria de 

Estado de Administração Penitenciária (Seap), incluindo o aumento do número de 



agentes penitenciários do sexo feminino na unidade. Dez presas provisórias já tiveram a 

prisão convertida em prisão domiciliar nos moldes da decisão do STF e outras quatro, em 

cumprimento de pena, também tiveram a mesma conversão concedida pela Vara de 

Execuções Penais (VEP).

Carta de detentos: Uma carta, assinada por quatro detentos da PEC (Penitenciária 

Estadual de Cascavel), com data do dia 20 de abril deste ano, foi entregue à CGN na 

última quarta-feira (02). Nela, os detentos relatam abusos que estão sofrendo por parte da

equipe do SOE (Setor de Operações Especiais) e alguns agentes penitenciários do 

presídio. Conforme o texto, este grupo de presos são agredidos constantemente. Os 

detentos acreditam que os maus-tratos são em decorrência de uma sindicância que eles 

abriram contra as equipes do SOE e alguns agentes penitenciários.

Piloto do PCC: O Povo noticia que a Justiça negou novo pedido de revogação de prisão 

temporária de Felipe Ramos Morais, apontado como piloto do helicóptero do PCC. A 

defesa aponta que a Justiça não teria levado em consideração "a efetiva colaboração do 

requerente, procurando autoridade policial e colaborando com os trabalhos, 

estabelecendo a dinâmica do crime, o reconhecimento dos envolvidos, o encontro do 

helicóptero e das armas utilizadas". A Justiça sustenta que o helicóptero também era 

usado pelo próprio PCC para venda e distribuição de droga, corroborando a relação entre 

Felipe Ramos e a facção criminosa.

Estrutura alterada: G1 noticia que o interventor do Rio, general Walter Souza Braga 

Netto, publicou um decreto nesta quinta-feira (3) que determina mudanças na estrutura da

Secretaria de Administração Penitenciária (Seap). De acordo com o texto, os presos 

condenados pela Justiça Federal deveriam ficar em Bangu 8. Já os provisórios, nas 

demais penitenciárias do Complexo de Gericinó. Ainda de acordo com o decreto, presos 

provisórios da Justiça Federal poderiam ser levados para os demais presídios do 

Complexo de Gericinó, como o Alfredo Tranjan, o Gabriel Ferreira Castilho e o Lemos 

Brito.

Salário mínimo: Metro informa que um projeto de lei do deputado federal Glauber Braga 

quer que presos recebam pelo menos um salário mínimo por trabalhos que realizarem 



dentro das penitenciárias. O texto prevê uma alteração na Lei de Execução Penal, que 

não submete os presos ao direitos da CLT (Consolidação das Leis de Trabalho). A única 

ressalva em vigor é que os detentos devem receber ao menos um valor correspondente a 

3/4 do salário mínimo. Na justificativa do projeto, Braga diz que, de acordo com o 

Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, até novembro de 2016, cerca de 

75% dos presos que exerciam algum tipo de atividade nas penitenciárias ou não recebiam

nada, ou recebiam valores abaixo de 3/4 do salário mínimo.

População carcerária: Com 3.738 presos para 3.325 vagas nos presídios – 897 a mais 

que a capacidade -, o Amazonas tem 2.425 detentos em regime provisório (64,7%) nas 72

unidades prisionais do Estado. Esse número representa quase 70% da ocupação de celas

nas penitenciárias do Estado, o maior índice do Brasil, segundo dados do Geopresídios, 

sistema de monitoramento carcerário online do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Notícia do Amazonas Atual.

Notícia correlata

Fundos para exército: UOL noticia que o governo vai liberar R$ 5 milhões para o Plano 

Nacional de Apoio e Fortalecimento das Polícias Militares na capacitação e 

aprimoramento das ações policiais, assinado na manhã de quarta-feira (2), pelos 

ministros da Segurança Pública, Raul Jungmann, e da Defesa, Sílvio e Luna. Com o 

Plano, o Exército poderá "assessorar" as polícias militares nos Estados, além de 

disponibilizar materiais de proteção, como capacetes e coletes, e instalações para 

ministrar os cursos. Para o ministro da Segurança, a medida representa "a elevação do 

patamar de combate ao crime organizado e o fortalecimento da segurança em todo o 

País".


